
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.998 - SC (2019/0157373-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA  - SC026835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA E PETRECHOS. CERCA DE 1KG DE MACONHA 
DIVIDIDO EM PORÇÕES. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 
droga, aliados às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem 
evidenciar a dedicação a atividades criminosas, o que afasta a aplicação 
da minorante.

2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu pelo afastamento 
do benefício, concluindo que o ora agravante se dedicava à atividade 
criminosa do tráfico, diante da quantidade da droga apreendida e das 
circunstâncias do fato, de maneira que entender diversamente, como 
pretendido, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos. Inafastável a aplicação do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.998 - SC (2019/0157373-2)
  

AGRAVANTE : LEONARDO MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA  - SC026835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial (fls. 552/558), uma vez que o 

ora agravante não preenche os requisitos da causa de diminuição da pena prevista na 

Lei Antidrogas, incidindo a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, bem 

como prejudicado o pedido de fixação do regime semiaberto. 

A defesa alega que o agravante é primário, de bons antecedentes, e 

sequer foi objeto da acusação a questão da participação em organização ou atividade 

criminosa. 

Argumenta que a quantidade de droga não é impeditivo para a concessão 

da benesse e "não pode afastar peremptoriamente a redução da pena sob uma 

precipitada conclusão de ligação às atividades criminosas ou ao crime organizado, pois 

não se deve presumir nada, mas somente calcar as decisões judiciais nas provas dos 

autos" (fl. 567).

Requer a reconsideração da decisão ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.998 - SC (2019/0157373-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento da decisão agravada. 

O Tribunal de origem concluiu que não se viabilizava a aplicação da causa 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sob os seguintes 

fundamentos:

A partir dessas balizas e do conjunto probatório, verifica-se 
que a minorante comporta afastamento.

A quantidade de maconha era expressiva, porque se tratava 
de aproximadamente um quilograma.

O material tóxico estava fracionado: uma porção de 885 
gramas e 6 decigramas e outras duas porções com massa bruta total de 
97 gramas e 2 decigramas (fl. 56).

Junto com as drogas foi apreendida uma balança de 
precisão e um rolo de "papel-filme" (fl. 19), instrumentos que comumente 
são usados para fracionar e embalar entorpecentes.

Além disso, ao partir da premissa de que as drogas e os 
artefatos bélicos eram de propriedade de Leonardo, destaca-se que o 
policial Ederson relatou, tanto na fase indiciária quanto em juízo, a 
existência de informações pretéritas de tráfico de drogas naquela 
residência.

Não bastasse, portanto, o cenário de nítida narcotraficância, 
não se pode olvidar da apreensão dos 2 fuzis e das 40 munições do 
mesmo calibre .5,56, que igualmente estavam no interior da moradia.

Tal contexto dá base à convicção de que havia dedicação 
criminosa, já que, além da quantidade expressiva do material tóxico 
fracionado, acompanhado de petrecho geralmente usado por traficantes 
experimentados, a descoberta de armamento bélico de grosso calibre 
forma um feixe de elementos que rechaça a possibilidade de se ter o 
agente como novel na senda criminosa (fls. 475/476).

In casu, a instância ordinária concluiu que o réu se dedicava a atividades 

criminosas, ao argumento da quantidade de droga apreendida e o envolvimento do réu 

na traficância, restando afastada a aplicação da minorante.

Com efeito, esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 

droga, aliados às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem evidenciar a 
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dedicação a atividades criminosas, como ocorre no caso destes autos, em que houve a 

apreensão de petrechos, além das notícias anteriores da ocorrência de tráfico na 

residência do réu. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em 
decisão suficientemente motivada, segundo a qual considerou a elevada 
quantidade de droga apreendida (653g de maconha na forma de 5 tijolos), 
não se tratando de pequeno traficante. 

2. [...] 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

968.331/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
27/3/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AGRAVANTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.

1. - De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços) da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. - A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de 
que a quantidade de droga apreendida configura motivação suficiente para 
afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que 
evidencia a dedicação à atividade criminosa (HC n. 356.145/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 1º/12/2016).

3. - Na hipótese, a Corte local deixou de aplicar a referida 
causa especial de diminuição da pena respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com observância, 
ainda, aos pormenores da situação concreta, destacando a elevada 
quantidade de droga apreendida - 102,96g (cento e dois gramas e noventa 
e seis centigramas) de cocaína, contexto a demonstrar que o réu, embora 
primário, estaria envolto nas atividades criminosas. 4. - Não pode esta 
Corte Superior desconstituir os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem sem ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa 
para a qual não se presta o habeas corpus.
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5. - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 463.561/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 1/2/2019).

Reitero, ainda, que para se concluir de forma diversa do entendimento do 

Tribunal de origem, seria inevitável o reexame das provas carreadas aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial, a teor do enunciado n. 7 da 

Súmula desta Corte. 

Nesse sentido, confira-se:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A 
ATIVIDADES CRIMINAIS OU INTEGRA ORGANIZAÇÃO PARA ESSE 
FIM. VIAGENS ANTERIORES AO EXTERIOR. MINORANTE. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO A QUO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. As instâncias ordinárias entenderam que o recorrente 
integra organização criminosa ou se dedica à criminalidade, pelo fato de já 
ter feito outras viagens ao exterior, por curto período de tempo, sem 
conseguir justificá-las nem comprovar a origem dos recursos para 
custeá-las, circunstâncias que revelam o modus operandi característico 
de tráfico internacional, em total harmonia com a jurisprudência desta 
Corte. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Para se afastar as premissas assentadas no acórdão 
recorrido e concluir que o recorrente não se dedica a atividades 
criminosas nem integra organização para esse fim seria necessário o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso no âmbito do recurso especial, ante o que preceitua a Súmula n. 
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.066.438/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0157373-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.510.998 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025364220188240023  0002536422018824002350001  082018000527644  
25364220188240023  2536422018824002350001  82018000527644

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO MORAIS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA  - SC026835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : VALDENEN MORAES SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA  - SC026835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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